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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA


EXTRATO DA ATA DA 3ª SESSÃO ORDINÁRIA DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

REALIZADA NO DIA 6 DE AGOSTO DE 2018
Consubstanciada em ata eletrônica, gravada em áudio (Formato MP3). Ao sexto dia do mês de agosto do ano de dois mil e dezoito, por volta das quatorze horas, reuniu-se o COLÉGIO DE PROCURADORES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, localizada à Rua do Imperador D. Pedro II, nº 473, Bairro de Santo Antônio, nesta cidade, sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor Doutor Francisco Dirceu Barros, Procurador Geral de Justiça, que solicitou ao Secretário que desse prosseguimento com a verificação da constituição do quorum regimental. Presentes os(as) Doutores(as): ADRIANA GONÇALVES FONTES, ALDA VIRGÍNIA DE MOURA, ANTÔNIO CARLOS DE OLIVEIRA CAVALCANTI, CARLOS ROBERTO SANTOS, CHARLES HAMILTON DOS SANTOS LIMA, ELEONORA DE SOUZA LUNA, FERNANDO BARROS DE LIMA, FRANCISCO DIRCEU BARROS, GERALDO DOS ANJOS NETTO DE M. JUNIOR, GILSON ROBERTO DE MELO BARBOSA, IVAN WILSON PORTO, IZABEL CRISTINA NOVAES DE S. SANTOS,  JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA FILHO, JOSÉ CORREIA DE ARAÚJO, JUDITH PINHEIRO SILVEIRA BORBA, LAIS COELHO TEIXEIRA CAVALCANTI, LAISE TARCILA ROSA DE QUEIROZ, LUCIANA MARINHO M. M. ALBUQUERQUE, MANOEL CAVALCANTI DE A. NETO, MARIA DA GLÓRIA GONÇALVES SANTOS, MARILEA DE SOUZA CORREIA DE ANDRADE, MARIO GERMANO PALHA RAMOS, NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTE, NORMA MENDONÇA GALVÃO CARVALHO, RENATO DA SILVA FILHO, SINEIDE MARIA DE BARROS CANUTO, SILVIO JOSÉ MENEZES TAVARES, TACIANA ALVES DE PAULA ROCHA, YÉLENA DE FÁTIMA MONTEIRO ARAÚJO e ZULENE SANTANA DE LIMA NORBERTO. Ausências justificadas dos Procuradores: Adalberto Mendes Pinto Vieira, Andrea Karla Maranhão Conde Freire, Clênio Valença Avelino de Andrade, Fernando Antônio Carvalho Ribeiro Pessoa, Francisco Sales de Albuquerque, Janeide Oliveira de Lima, João Antônio Araújo F. Henriques, José Elias Dubard de Moura Rocha, Lucia de Assis, Maria Bernadete Martins de Azevedo Figueiroa, Maria Betania Silva, Maria Helena da Fonte Carvalho, Paulo Roberto Lapenda Figueiroa, Ricardo Lapenda Figueiroa, Theresa Cláudia de Moura Souto e Valdir Barbosa Junior. O Secretário registrou a presença do Presidente da AMPPE, Dr. Roberto Brayner. Verificada a existência de quorum regimental o Presidente declarou instalada a presente sessão e iniciou a leitura dos pontos da pauta: I. Aprovação das Atas das sessões anteriores; II. Comunicações diversas; III. Apresentação pelo Excelentíssimo Senhor Procurador de Justiça, Dr. Silvio José Menezes Tavares, de minuta de Resolução que regulamenta o art. 2º da Lei Complementar nº 384, de 03 de abril de 2018, que trata do estágio obrigatório supervisionado, no âmbito do Ministério Público de Pernambuco, e dá outras providências; IV.Processo CPJ nº 006/2018 – Proposta de modificação das atribuições de cargos de Promotor de Justiça de Jaboatão dos Guararapes - Voto Vista do Excelentíssimo Senhor Dr. Charles Hamilton dos Santos Lima; V. Processo CPJ nº 004/2018 - Proposta de transformação de cargos/alteração das atribuições de Promotor de Justiça de Vitória de Santo Antão, Arcoverde, Limoeiro, Petrolina e Goiana - Relator: Excelentíssimo Senhor Dr. Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti; VI. Processo CPJ nº 003/2018 - Proposta de redesenho das Promotorias de Justiça de Cível e Cidadania de Olinda - Relator: Excelentíssimo Senhor Dr. Manoel Cavalcanti de Albuquerque Neto; VII. Processo CPJ nº 014/2017 – Proposta de Minuta de Resolução que disciplina a instauração e tramitação do Processo Investigatório Criminal – PIC, publicação da RES CPJ nº 02/2018, ad referendum, deste Egrégio Colegiado, no DOE de 27 de abril de 2018 – Relatora: Excelentíssima Senhora Dra. Luciana Marinho Martins Mota e Albuquerque; VIII. Processo CPJ nº 028/2017 – Proposta de Projeto de Lei para criação de Comissão Permanente de Avaliação de Documentos, no âmbito do MPPE, consoante determinação contida na Resolução CNMP nº 158/2017 – Relator: Excelentíssimo Senhor Dr. Silvio José Menezes Tavares. Passou aos pontos da Pauta: I. Aprovação das Atas das sessões anteriores: Retirado de pauta. II. Comunicações diversas: Dr. Fernando Barros solicitou informações e fez algumas recomendações a respeito da operação que foi realizada contra um membro da Instituição. O Presidente prestou as informações. O Corregedor Substituto prestou informações. Drª. Eleonora Luna registrou mais uma vez a existência de problemas no acesso dos Procuradores de Justiça Criminais ao sistema PJe e pediu providências. O Presidente disse que vai pedir que a CMTI emita uma nota técnica esclarecendo aos Procuradores de Justiça Criminais os problemas, as soluções e o prazo de resolução. Dr. Charles Hamilton SUGERIU A RETIRADA DE PAUTA DO ITEM IV, CONSIDERANDO QUE SE REFERE A UM PEDIDO DE VISTAS DE PROCESSO RELATADO POR DR. ADALBERTO, EM RELAÇÃO A JABOATÃO, POIS ESTE ESTÁ AFASTADO. Registrou que alguns membros queixaram-se da falta de atualização da página do Colégio de Procuradores de Justiça na internet, pelo qual SOLICITA A ATUALIZAÇÃO. Por fim, SOLICITOU A INCLUSÃO DO PROCESSO DE REVISÃO DO REGIMENTO INTERNO NA PAUTA DA SESSÃO, JÁ AGENDADA, DO ÓRGÃO ESPECIAL. O Presidente informou não ser possível a inclusão já nesta sessão agendada, MAS COLOCARÁ NA PRÓXIMA. III. Apresentação pelo Excelentíssimo Senhor Procurador de Justiça, Dr. Silvio José Menezes Tavares, de minuta de Resolução que regulamenta o art. 2º da Lei Complementar nº 384, de 03 de abril de 2018, que trata do estágio obrigatório supervisionado, no âmbito do Ministério Público de Pernambuco, e dá outras providências: Dr. Silvio Tavares indagou da possibilidade de INVERSÃO DA PAUTA PARA JULGAR EM SEGUIDA O ITEM VIII. Não havendo objeção o Colegiado CONCORDOU COM A INVERSÃO SUGERIDA. Continuando o item III, o Relator apresentou a minuta de regulamentação do art. 2º, LC 384/2018. Após discussões e sugestões, o Colegiado, À UNANIMIDADE, ACORDOU EM APROVAR, COM OS AJUSTES SUGERIDOS: art.1º (substituir o termo “facultar” por “regulamentar”); art. 1º, § 3º (A Escola Superior fica responsável pelos estagiários do curso de Direito e a Coordenadoria de Gestão de Pessoas pelos dos demais cursos, retirando-se da previsão a Secretaria Geral); art. 3º, § 1º (o acordo entre o Ministério Público e a Instituição de Ensino, retirando-se da previsão o estagiário); e art. 4º (retirando-se da previsão o procedimento para seleção). O Colegiado decidiu inverter a ordem da pauta. VIII. Processo CPJ nº 028/2017 – Proposta de Projeto de Lei para criação de Comissão Permanente de Avaliação de Documentos, no âmbito do MPPE, consoante determinação contida na Resolução CNMP nº 158/2017 – Relator: Excelentíssimo Senhor Dr. Silvio José Menezes Tavares: O Relator apresentou o relatório e o voto pela aprovação. Colocado em votação, o Colegiado, À UNANIMIDADE, APROVOU NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR, DETERMINANDO O ENCAMINHAMENTO DO PROJETO DE LEI À ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA. IV. Processo CPJ nº 006/2018 – Proposta de modificação das atribuições de cargos de Promotor de Justiça de Jaboatão dos Guararapes - Voto Vista do Excelentíssimo Senhor Dr. Charles Hamilton dos Santos Lima: O Presidente retirou de pauta em atenção ao pedido do autor do voto vistas, por não estar presente o Relator do processo que está de férias. V. Processo CPJ nº 004/2018 - Proposta de transformação de cargos/alteração das atribuições de Promotor de Justiça de Vitória de Santo Antão, Arcoverde, Limoeiro, Petrolina e Goiana - Relator: Excelentíssimo Senhor Dr. Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti: O Relator relembrou o relatório apresentado na sessão anterior e apresentou o voto pela APROVAÇÃO DOS CARGOS DE 4º PJ CÍVEL DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO, 4º PJ DE ARCOVERDE, 3º PJ DE LIMOEIRO, 3º PJ CÍVEL DE GOIANA, ASSIM COMO A REDEFINIÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES SUGERIDAS PARA AS MENCIONADAS COMARCAS, TODAVIA, EM RELAÇÃO À CRIAÇÃO DO CARGO 5º PJDC DE PETROLINA, ENTENDE QUE, PRIMORDIALMENTE, DEVE SER CRIADA 2º PJ DO JÚRI DE PETROLINA. Continuando, chamou o feito a ordem e SOLICITOU QUE A SECRETARIA RETIRE A COTA JUNTADA, NO FINAL DO VOLUME ANTERIOR, PARA SER JUNTADO NA SEQUÊNCIA NORMAL DO PROCESSO, NO ÚLTIMO VOLUME DOS AUTOS. Colocado em votação, o Colegiado, POR MAIORIA, com abstenção da Drª. Luciana Marinho, APROVOU NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR, DETERMINANDO O ENCAMINHAMENTO À ATMA PARA ELABORAÇÃO DA MINUTA. VI. Processo CPJ nº 003/2018 - Proposta de redesenho das Promotorias de Justiça de Cível e Cidadania de Olinda - Relator: Excelentíssimo Senhor Dr. Manoel Cavalcanti de Albuquerque Neto: O Relator apresentou o relatório e o voto pela APROVAÇÃO DA TRANSFORMAÇÃO/MODIFICAÇÃO DOS CARGOS: 1ª PJ CÍVEL PASSA A ATUAR JUNTO À CURADORIA DO IDOSO, DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA RESIDUAL E TRANSFORMADO NO 7º PJ DE DEFESA DA CIDADANIA; 2ª PJ CÍVEL PASSA A ATUAR JUNTO À 2ª VARA CÍVEL E 2ª VARA DE FAMÍLIA E REGISTRO CIVIL; 3ª PJ CÍVEL PERMANECE COM SUAS ATRIBUIÇÕES E AGLUTINA AS ATRIBUIÇÕES DA 5ª VARA CÍVEL, CENTRAL DE CARTAS DE ORDEM, PRECATÓRIA E ROGATÓRIA; 4ª PJ CÍVEL TRANSFORMADO NO 11ª PJ CRIMINAL, ONDE PASSARÁ A FUNCIONAR O JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL; 5ª PJ CÍVEL TRANSFORMADO NO 1ª PJ CÍVEL, AGLUTINANDO AS ATRIBUIÇÕES DA 1ª VARA CÍVEL E DA 3ª VARA DE FAMÍLIA E REGISTRO CIVIL; 6ª PJ CÍVEL TRANSFORMADO EM 4ª PJ CÍVEL, EXERCENDO SUAS ATRIBUIÇÕES JUNTO À 1ª E 2ª VARAS DA FAZENDA PÚBLICA, 1ª VARA DE FAMÍLIA, REGISTRO CIVIL, CENTRAL DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM; PJ DA CIDADANIA PASSARÁ A DESEMPENHAR SUAS ATRIBUIÇÕES, NÃO SÓ NA TUTELA DAS FUNDAÇÕES E ENTIDADES DE TERCEIRO SETOR E ACIDENTE DO TRABALHO, MAS TAMBÉM NA CURADORIA DO DIREITO À EDUCAÇÃO; 5ª PJ CRIMINAL PASSARÁ A FUNCIONAR NA CENTRAL DE INQUÉRITOS; 8ª PJ PASSARÁ A FUNCIONAR NA CENTRAL DE INQUÉRITOS; 9ª PJ CRIMINAL PASSARÁ A FUNCIONAR NA CENTRAL DE INQUÉRITOS; E 7ª PJ CÍVEL DE OLINDA SERÁ TRANSFORMADO NO 7ª PJ CRIMINAL DE PETROLINA, QUE PASSARÁ A TER ATUAÇÃO JUNTO A VARA PRIVATIVA DO JÚRI DE PETROLINA, conforme concordância de todos os envolvidos. Colocado em votação, o Colegiado, POR MAIORIA, enquanto Drª. Luciana Marinho, Drª. Alda Virgínia e Drª. Yélena Araújo votavam contra, APROVOU NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR, DETERMINANDO O ENCAMINHAMENTO À ATMA PARA CONFECÇÃO DE RESOLUÇÃO E PUBLICAÇÃO. VII. Processo CPJ nº 014/2017 – Proposta de Minuta de Resolução que disciplina a instauração e tramitação do Processo Investigatório Criminal – PIC, publicação da RES CPJ nº 02/2018, ad referendum, deste Egrégio Colegiado, no DOE de 27 de abril de 2018 – Relatora: Excelentíssima Senhora Dra. Luciana Marinho Martins Mota e Albuquerque: A Relatora pediu a retirada de pauta, pois não conseguiu concluir a tempo, MAS INFORMOU QUE TRARÁ NA PRÓXIMA SESSÃO. Como nada mais foi dito, o Presidente declarou encerrados os trabalhos, determinando a lavratura do presente Extrato de Ata por mim, Guilherme Monteiro Amorim, digitada e assinada pelo Secretário do Colégio de Procuradores de Justiça, _________________ Dr. Paulo Augusto de Freitas Oliveira, e pelos membros do Colegiado presentes na sessão de sua aprovação.
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